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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

Mensagem No 38ZGP/20'19

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Senhor Presidente,

Considerando que é de responsabilidade Secretaria Municipal de lnfraestrutura
Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, a construçáo e manutenção de vias públicas,
pavimentaçóes asfálticas, constru@es de pontes, canais e rede de drenagem, prestar

assistência e apoio aos produtores rurais do município, fomentar e desenvolver políticas
públicas de produção da agricultura familiar, assim como o apoiar o desenvolvimento da
agropecuária, entre outras atividades conelatadas e que é de suma importância tanto para os
munícipes quanto para o desenvolvimento do nosso município.

Assim para o cumprimento dessas atividades a SEMINFRAM, são necessários
constantes investimentos em novos equipamentos no intuito de propiciar a prestação de
serviços com maior grau de eÍiciência.

No intuito de atender estas demandas de investimentos na Secretaria de
lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente, e ainda a desvinculação dos recursos financeiros
da taxa de contribuição de lluminação pública - clp, através da Lei Municipal no

2401lGP l2O'19, encaminhamos projeto de lei que tem como objeto .Aquisiçáo de um
caminhão pipa, que será utilizado nos serviços realizados pela secretaria Municipal de
lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente, como abertura de novas ruas, limpezas de vias

rurais e urbanas, manutenção e recuperaçáo de estradas vicinais e demais serviços nos
quais são necessários estes equipamentos para os quatro distritos (Tarilândia, santa cruz da
Sena, Jaru-a-Uaru e Bom Jesus).

Considerando que o município possui grande parte de sua populaçáo na zona
ruÍal, que tem como principal fonte econômica a agricultura familiar e também agropec la
Os equipamentos seráo de grande relevância para o atendimento aos morad

urbana e rural.

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEp: 76.g
Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:gabinete@jaru.ro.gov.br. CNpJ : 04.279. 1-59
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Assim,opresenteprojetotratadepropositurasobreaaberturadecrédito

adicional especial por superávit financeiro na unidade orçamentária de RS 24.000,00 (Vintê e

Quatro Mil Reais), o qual será destinado para aquisição de caminhão pipa para utilização nos

quatro distritos (Tarilàndia, Santa Cruz da Sena, Jaru-a-Uaru e Bom Jesus)'

outrossim, o projeto de lei será coberto por abertura de crédito adicional

especial por superávit Íinanceiro na unidade orçamentária.

ReferidosprojetosdeleisãodeiniciativaexclusivâdochefedoPoder
Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser

apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal'

As operaçóes de abertura de crédito adicional especial e suplementar êstão

previstas na Lei Federal n.4.320til, de 17 de março de 19M, que estatui normas gerais de

direito Íinanceiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, le ll:

Art 4í. Os créditos adicionais classificamee em:

| - suplementares, os destinados a reforço de
dotaçáo orçementária;

ll - especiais, os destinadas a despesas pa-ra as
quais àão haja dotação oÍçamentária especÍfica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria

corroboram a realização da operaçáo em exame, não havendo, poÉanto, qualquer óbice à

sua efetivação, desde que observadas as regras específiCas inerentes aos procedimentos

desta natureza.

Prosseguindoemanálise,segueabaixoalgunsdispositivoslegaistambém

aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

"AÉ 43. A abertura de créditos suplementares
depênde da existência de recurgos disponíveis pa
deipesa e será precedida dê êxposigão justificativa.

rats

Ruâ: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, .laru/RO CEP: 76.89G000
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considerando a solicitaçáo da secretaria Municipal dê lnftaestrutura

Agricultura e Meio Ambiente através da Comunicaçáo lnterna no 28'tISEMINFRAM/2o19.
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O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos

adicionais suplementares e especial.

Pelo exposto, submetemos à apreciaçáo de Vossas Excelências o presente

Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a Íim de que seja analisado,

discutido e aprovado em regime de urgência, deconente da necessidade de regulamentaçáo

da matéria em exame.

Jaru/RO, 04 de abril de 2019

JOÃO G
P unicípio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 75.890-000.

contato: (69) 3521-6445 - E-mail:gabinete@jaru.ro.gov.br. CN P t| 04.279.238/OOO!-59

§ 10. Consideram-se recurcos, para o fim deste artigo' desde que
não comprometidos:

I - o supeÉvit ÍinanceiÍo apurado êm balanço patrimonial do
exercicio anterior;

ll - os provenlentes de excesso dê arrecadação;

lll - os rêsultantos de anulação parcial ou tota! dê dotaçõês
orçamentárlas ou de cÉdltos adiclonais, autorlzados em Lei;

SILVA JÚNIOR
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PROJETO DE LEI NO 2619IGPI2O19

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente crédito adicional
especial por superávit financeiro na Unidade
Orçamentária: Secretaria Municipal de
Infraestrutura, Agricultura e Meio
Ambiente".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, EStAdO dC RONdôN|A, NO

exercício de sua competência legal;

FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu

sanciono a seguinte:

LEI

Art 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no corrente exercício

financeiro crédito adicional especial por anulação de dotação orçamentária no valor

de R$ 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais), na unidade orçamentária a seguir, de

acordo com o art. 43o daLei 4.320164.

02.09.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente
26.782.0007 .2159.0000 - AquisiÉo de Máquinas e Equipamentos
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente
R$ 24.000,00 Mnte e quatro mil reais)

Art 20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com

recursos provenientes de anulação de dotação orçamentária, fonte 0i.10 - Clp, tendo

como objeto aquisição de um caminhão para transporte de água - pipa, conforme

artigo 43 da Lei 4.320/1964, § 1o, inciso llt.

Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

AÉ. 40 - Esta Lei entra em vigornad de sua publicação.

Jaru/RO, 04 de abril de 20'19

JOÃO S SILVA JÚNIOR
Município de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, JarulRO CEp: 76.890-OOO.
Contato: Í69) 3521-6445 - E-mall:sabinete@iaru.ro.sov.br. CNpJr 04.2l9.23AtcfíJ]-Sg
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PROJETO DE LEI NO 26í9IGPI2O19

ANEXO t- MEMÓR|A DE CÁLCULO

R$: 0,0001.14.36 RS: 24.000,00

Jaru/RO, 04 de abril de 2019

JOÃO GO
Prefeito

VA JÚNIOR
de Jaruo

Rua: Raimundo Cantanhêde, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.

crntato: í591 3521-6,445 - E-mall:Pabinete@iaru.ro.eov.br. cNP h 04.279 -23810c0]-59
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RECEITA

R$: 24.000,00
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I . DADOS DO CONCEDENTE

I
I

I

CONCEDENTE:
52000

NOME DO óRGÀOóRGÃO SUBORDINADO OU UG:
IlIINISTERIO DA DEFESA

CPF DO RESPONSAVEL:
4E3 .922.198-72

NOME DO RESPONSAVEL:
ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS

ENDEREÇO DO RESPONSAI'EL:
sPo /iREA 5, QUADRA 3, BLOCO F

CEP DO RESPONSA!'EL:
70600-2 r0

t
N'/ ANO DA PROPOSTA:
02E466t2018

OBJETO:

Áquisição de Camiúão Pipa

RelatóÍio emitido em 30/07/20'lI I6:28:33 Página 1 de6

MTNIST€RIO DA DEFESA
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JUSTIFICATIVA:
A cidade de Jaru, situada no vale do rio Jaru, situa-se próximo da cidade de Ji-Paraná e de Ariquemes, importantes centros

regionais do Estado de Rondônia. O Município apresentou um grande crescimento em pouco espaço de tempo, sua população

segundo IBGE é de 55.871 habitantes. a partir de então, muito se tem evoluído essencialmente no que diz respeito à prestação

de serviços em especial a Secretaria de infraestrutura e agricultura e meio ambiente.
A presente proposta tem por objetivo a Aquisição de um veículo tipo caminhâo pipa, a necessidade dc aquisiçâo de tal
equipamento se dá em virtude de constantes demandas de serviços que por sua vez necessitam do apoio operacional de

equipamento para transporte e serviços com água, bem como o combate de eventuais incêndios. Ademais há de ressaltar que tal

aquisição contribuirá nos casos de onde haverá necessidade de manutençào da rede de abastecimento de agua por longos
períodos, levando até o munícipe agua poável e ainda será usado em épocas de climas secos. para molhar ruas onde há grande

acumulo de poeira no ar. prejudicando moradores de ruas nâo pavimentadas. Atualmente a administraçâo local conta com

apenas um caminhão pipa sendo notória a necessidade de se adquirir mais um, pois assim podemos evitar que os 04 disritos
(Tarilândia, Santa Cruz da Serra, Jaru Uaru, Bom Jesus) fiquem com desfalque no atendimento.
Com este investimento estaremos reafirmando nosso compromisso com a população, criando atrativos para que permaneçam

em suas localidades, evitando o êxodo para outras cidades e contribuindo para o fortalecimento da cidad€, porém a

administração local não dispõe de recursos para a concretizaçâo dcste objeto, e assim aguardamos a liberação do referido
recurso.



2 - DADOS DO PROPONE}-TE

PROPONENTE:
04.2'19.238t0001-59

R.AZÂO SOCI,{L DO PROPONENTE:
MUNICIPIO DE JARU

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
RUA JOAO BATISTA. 3038

(.IDADE:
JA RL

tF
RO

cóDIGo
MUNICÍ}IO:
00r5

Cf,P:
76E90000

DDD/TELEFONE:
69352 r 4625

BANCO:
OOI - BANCO DO BRASIL SA

AGÊNCIA:
t40l-x

CONTA CORRENTE:
536962

CPF DO RESPONSAVEL:
930 .305 .7 62-72

NOME DO RESPONSAVEL:
JOAO GONCALVES SILVA JLN]OR

ENDEREÇO DO RESPONSAVEL:
RUA RICARDO CATANHEDE. 952. CASA - LIBERDADE

Cf,P DO RESPONSAVEL:
76890000

I

i

I

Relâtório emitido em 30/07/2018 16:28:33 Página 2 de6
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VÀLOR GLOBAL: R$ 324.000.00

\.ALOR DA CONTRÂPARTIDA: R$ 24.000.00

\.-{LOR DOS REPASSES: Ano Valor

2018 RS 300.000.00

VALOR DA CONTR{PARTI DA FIN.{NCEIRA: R§ 24.000.00

VALOR D.{ CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0.00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLIC.1.ÇÀO: RS 0.00

INÍcto DE vTGÊNCIA:

FIM DE VIGÊNCI.^: t5/05t2019

vIGÊNCIA Do CoNvÊNIo; 20t9

Relatório emitido em 30107 t2O1B 16:29:33 Página 3 de6
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Especificaçâo: AQUISIÇÀO DE CAMTNHÀO PIPA.

Quântidade: 1.0 Valor: R$ 324.000.00

Início Previsto: l5l05l20l8 Término Preristo: t5/05/2019 valor Global: R$ 324.000,00

UF: RO CEP: 76890-000

Endereço: prefeitura de jaru

Etape/Fasen": I

Especificação: aUISIç.ÃO DE CAMINHÀO-- PIPA,0 Km, nas especificações mínimas a seguir: motor a diesel, 06

citindros, potência mínima 250 CV, mínimo 6 marchas avante e I a ré, tração 6x2, 3" eüo de série, com pistola de ar para limpeza
na cabine, direção hidráulica, PBT de no minimo 23.00O Kg, Êeios a ar tambor, equipado com tanque para água com capacidade

mínima de 15.000 litÍos, com quebra onda, com esguichotEronibr tipo çanhão para combate a incêndios, bomba para água tocada
pela tomada de força acoplada ao câmbio do veículo, ch;veiro,traseiro e bico de pato laleral, 02 (duas) mangueiras d€ 3 (três)

polegadas e no minimo l0 (dez) metros cada. Com todos os eqúpamentos obrigatórios e itens de produção exigidos por Lei e pelo

C&igo de Tnânsito Brasileiro. Com garantia e Assistência técnica no Estado de Rondônia de no minimo de l2 (doze) mescs.

Quantidade:
1.0 un

Vâlor:
RS 324.000,00

lnício Preüsto:
tstos/2018

Término Prcvisto:
1st05/2019

S - PLANO DE TRABALHO

Meta n': I

6 - CRONOCRAMA DE DESEMBOLSO
MINISTERIO DÂ DEFESA

MÉS DESEMBOLSO: Maio ANO: 2018

META N": I VALOR DA META RS 300.000,00

DESCRIÇÃO: AQUISIÇÀO DE CAMINHÃO PIPA

IALOR DO REPASSE: RS 300.000.00

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
MUNICIPIO DE JARU

\IÊS DESEITBOLSO: MAiO ANO: 2018

META N"r I VALOR DA META: R$ 24.000,00

DESCRIÇÃO: AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO PIPA.

VALOR DO REPASSE: R$ 24.000,00 PARCELAN": I

1

Relatório emitido em 30/07/2018 16:28:33 Página 4 de6

Unidade de Medida: LN

Município: 00t5 - JARU

P-ARCELA N': I



b 8 - PLANO DE APLICAÇÂO DETALHADO

9 - PLANO DE ÁPLICAÇÃO CONSOLIDADO

DEscRrÇÂo Do BEM/SERVIÇo; AQUSIÇÃo DE CAMINHÂo PIPA, 0 Km, nas especiÍicações minimas a seguir: moror a
diesel, 06 cilindros, potência mínima 250 CV, mínimo 6 marchas avante e I a ré, tração
6x2, 3'eixo de série, com pistola de ar para limpeza na cabine, direção hidÉulica, PBT de
no minimo 23.000 Kg, freios a ar tambol equipado com tanque para água com capacidade
mínima de l5-000 litros, com quebra onda. com esguicho monitor tipo canhão para
combate a incêndios, bomba para água tocada pela tomada de força acoplada ao câmbio do
veículo, chuveiro traseiro e bico de pato lateÍal, 02 (duas) mangueiras de 3 (três) polegadas
e no minimo l0 (dez) metros cada. Com todos os equipamentos obrigatórios e itens de
produçâo exigidos por Lei e pelo Código de Trânsito Brasileiro. Com garantia e
Assistência técnica no Estado de Rondônia de no mínimo de l2 (doze) meses.

NATUREZA DA AQUISIÇÀO: Recursos do Convênio NATUREZÀ DA DESPESA: 449052

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Prefeitum de Jaru

CEP: 76890-000 UF: RO MUNICIPIO: 0015 - JARII

[TNIDADE: un QUANTIDADE:1,00 \'.TOTAL: R$ 324.000.00

OBSERVAÇAO:

NÀTUREZA DA DESPESA

Código Total Recursos Contrâpartida Bens e

Serviços
Rendimento de

Aplicação

449052 R$ 324.000,00 R$ 324.000,00 R$ 0.00 R$ 0.00

TOTAL GERAL: R$ 324.000,00

Relatório emitido em 30/07/2018 'Í6:28:33 Página 5 de6

V. UNITARIO: R$ 324.000,00



Na qualidade de representanle legal do proponente, declaro, para fins de provajunto ao
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede Deferimento,

Local e Data Proponente

l0 - DECLÁR{ÇÃO

I I - ÂPROVÀÇÀO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data Concedente
(Rep.esentante legal do órgão ou Entidade

12 - ANEXOS
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[IINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA GERAL§G

DEPARTAMENTO DO PR(rcRAMA C.{LHA NORTE.DPCN

CON\'ENIO SICONV NO 86{I9E/20I8.
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO.
POR INTERMEDIO DO MINISTÉRIO
DA DEFESA, E O MUNICÍPIO UN
JARU/RO

A UNIÃO. por intermédio do Ministério da Defesa-MD, Depanamento do Programa Calha Norte-DpCN.
inscrito no CNPJ sob nq 14.665.070/0001-73, com sede em Brasília-DF. Esplanada dos Ministérios. Bloco''Q"' doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representado pelo Diretor do Departamento do
Programa calha Norte, ROBERTO DE MEDEIROS DANtAS, portaáor do cpF n. 4t3'.922.198-72, e
Carteira de ldentidade n" 220838 CAer, nomeado pela Portaria no 306/Casa Civil/pR, de 22/0412013.
publicada no Diário oficial da união de 23/o4Dol3, com fundamento no arr. go. II, e art. 23, x, da
Portaria Normativa n" 564/MD, de l2 de março de 2014, e o MUNICÍPIo DE JARU/Rg, inscriro nocNPJ sob n" 04.279.23810001-59, doravante denominado COI{VENENTE, represenrado pelo
Excelentíssimo senhor Prefeito JoÃo GoNÇALVES stLVA JUNIoR, porrador do cpF n. 930.305.7 62-
72 e da Carteira de ldentidade n'790242 SSP/RO, RESOLVEM celebrai o presenre Convênio. registrado
no SICONV - Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse, regendo-se pelo dispostõ na Lei
complementar n' I 0 I . de 4 de maio de 2000, na Lei na g.666, de 2l de junho de I 993. no que couber. na
I ei de Diretrizes Orçamenrárias do corrente exercício de 2018. no Decreto Federal nq 93.g72. de 23 de
dezembro de I 986. no Decreto Federal no 7.983, de 8 de abril de 2013. no Decrero Federal ne 6. I 70. de 25
de julho de 2007. regulamentado pela Portaria lnterm in isterial Mp^4Flc GtJ n' 4z4.de 30 de dezembro de
2016 e Portaria Normativa n' 30À,ÍD. de 25 de agosto de 2017. consoante o processo administrativo
ns 60.414.00071 8/20 I 8-01 e medianre as cláusulas e condições seguinres:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo
o. presente Convênio tem por objeto AQUISIÇÃo DE CAMINIIÃo pIpA. conforme deralhado no
Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃo DAS PEÇAS DoCUMENTAIS
Integram este Termo de Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho e o l'ermo de
Referência, proposros pelo CoNVENENTE e aceitos pelo CoNCEDENTE no SICoNV, bem como toda
documentação técnica que dele resultem, cujos termos os paÍícipes acatam integrarmente.

cLÁusuLA TERCETRA - DA coNDrÇÃo suspENsrvA
A eficácia do presente Convênio.fica condicionada à apresentação tempestiva dos seguintes documentos
pelo CONVENENTE e à respecriva aprovação pero setàr técnico do cóxcnnu,xrr]
I - Termo de Referência. nos termos do art. I ". § l', XXXIV. da Portaria lnterministerial n" 424, de 2016:
e

lI - outra(s) condição(ções) porventura indicada(s) no parecer tecnico de aprovação do plano de Trabalho.
Subcláusula Primeira- o CONVENENTF deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no câput
desta cláusula. antes da liberação da primeira parcela dos recursos, no prazo de xxx (xxx) dias/meses.

tÍtp§://sd.êêsa.go,/.br/cootrdado..ptp?acâedodrnerto-imp.imir-web&aca-.1üig€rn=arvde_úsudiz 
&d_doq|11ertG j4a4184girúa_sisteínâEíü).. .1/.t7



01/102018 :: SEI/ MD - 123'Í829 - Teímo ê ConvêÍÍo ê Eqipeinenlo::

contados da data da assinatura do presente Termo, prorrogável, uma única vez, por igual período, até o
limite de I8 (dezoito) meses, incluindo-se eventual prorrogação.

Subcláusula Segunda. O(s) documento(s) referido(s) no caput será(ão) apreciado(s) pelo
CONCEDENTE e, se aceito(s), ensejará(ão) a adequação do plano de Trabalho, se necessário.

Subcláusula Terceira. Constatados vícios sanáveis no(s) documento(s) apresentado(s), o
CONCEDENTE comunicará o CONVENET{TE, estabelecendo pÍazo para saneamento.

Subcláusula Quartâ. Caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput destâ cláusula não seja(m) entregue(s)
ou receba(m) parecer contrário à sua aceitação, proceder-se-á à extinção do convênio, nos termos dos arts.

21. § 7',24, § l" e 27. XVIll. da Portaria lnterministerial n" 424. de 2016

Subcláusula Quintâ. Quando houver. no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de recursos para a

elaboração do termo de referência. limitada a 5% (cinco por cento) do valor total do instrumento. a

liberação do montante correspondente ao custo do serviço se dará após a celebração do instrumento.
conforme cronograma de liberação pactuado entre as partÊs.

Subcláusula Sexta. A rejeição pelo CONCEDENTE, do termo de reÍ'erência. custeado com recursos da

União. enseja a imediata devolução dos recursos aos cofres da União. sob pena de instauração de tomada

de contas especial.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

Sem prejuízo nas demais cláusulas deste Convênio. são obrigações dos Partícipes:

I - DO CONCEDENTE:

a) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,

acompanhamento, fiscalização, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de

Tomada de Contas Especial. sendo nele registrados os'atos que. por sua natureza. não possam ser

realizados no sistema:

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de

acordo com a programação orçamenúria e financeira do Coverno Federal, e o estabelecido no cronograma

de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar. avaliar e aÍ'erit sistematicamente, a execução fisica e llnanceira do objeto deste Convênio.

bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao

cumprimento de metas previamente estabelecidas. na forma do art. 41. caput, inciso lll, da Portaria

Interministerial n' 424. de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes

do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem tecnica ou legal, com fixação do prazo

estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o
cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e

f) divulgar atos normarivos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e

atividades.

II . DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência,

aceitos pelo CONCEDENTE. adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente

Convênio:

c) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços

conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e
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atividades, determinando a coneção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio pela
população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de conrrole;

d) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito,
na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

e) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta específica, aberta em
instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultanres de eventual aplicação no
mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do
Plano de Trabalho e. exclusivamente, no cumprimento do seu objeto. observadas as vedações constantes
neste instrumento relativas à execução das despesas;

f) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica
vinculada ao presente Convênio. em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolso do Plano de Trabalho;

g) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização. execução. acompanhamento.
prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio. quando couber.
incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria InterministJrial n" 424, de
2016, sendo nele registrados os atos que. por sua natureza, não possam ser realizados no sistema:

h) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiiírios finais em conformidade com as diretrizes
estâbelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de
vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

i) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio. bem como na
manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

j) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de l0 (dez) anos. contados da data em
que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de
contâs;

k) manter atualizada a escrituração conúbil específica dos atos e fatos relativos à execuçào deste
Convênio. para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

l) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe eêtuar visitas in
loco_e fomecendo. sempre que solicitado. as inflormações e os documentós relacionados com a execução
do objeto deste Convênio. especialmente no que se refere ao exame da documentaçào relativa à licitaião
realizada e aos contratos celebrados;

m) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, e dos órgãos de controle interno e externo. a
qualquer tempo e lugar, aos processos. documentos e informaçôes refêrentes a este Convênio. bem como
aos locais de execução do respectivo objeto;

n) apresentar a prestâção de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio. no prazo e Íbrma
estabelecidos neste instrumento;

o) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos desrc
Convênio' a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não apresentação

no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às despesas 
"ô-provuáutcom documentos inidôneos ou impugnados, nos teÍrnos estipulados nesd Termo de convênio:

p) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação.
promocional ou não. relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e,
obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apo. a marca do Govemo Federal nas
placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte! com os recursos
deste Convênio, consoante o disposto no Manual do DpcN. disponível em
www.defesa.gov.brlarquivos/programa_calha_norte/normas instruções 20lg.pdf; . nu Instrução
Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014, da Secreãria dà Comunicação Social da
Presidência da República, ou outra norma que veúa a substituí-la. observando-se as condutas vedadas em
período eleitoral, previstas no an. 73 da Lei no 9.504, de 1997

q) operar. manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes
do convênio. após sua execução, de modo a âssegurar a sust;nhbilidade do projeto e atender âs
finalidades sociais às quais se destinal

I
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